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Ministério Público Federal 
Secretaria Estadual 

Núcleo de Gestão de Pessoas 

FORMULÁRIO 

PARA RECURSO 

PROCESSO SELETIVO PÚBLICO DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO 

AMAPÁ PARA CONTRATAÇÃO DE ESTAGIÁRIOS DE NÍVEL SUPERIOR 

Observações: 

1. Use folha separada para cada questão. 
2. Anulada uma questão, o ponto correspondente será atribuído a todos os candidatos, 

independentemente de terem recorrido. 
3. Os recursos deverão ser entregues por e-mail, no prazo de 2 (dois) úteis, das 10h às 18h horas, 

após a data de divulgação do gabarito preliminar. 

Disciplina: Direito Civil Tipo da Prova: Objetiva Nº da questão recorrida: 09 

(do Gabarito Preliminar) 

Fundamentação do Recurso: 

Eu, Thiago Marques Rodrigues, candidato inscrito sob o nº 000187, venho respeitosamente 

perante o Núcleo de Gestão de Pessoas da Procuradoria da República no Estado do Amapá pedir o 

reexame da questão 09 do Gabarito Preliminar, referente à disciplina de Direito Civil, pelos 

fundamentos a seguir expostos: 

A referida questão considerou como correta, acerca do tema dos direitos da personalidade, a 

alternativa cuja redação ora transcrevo: “A tutela da dignidade da pessoa humana inclui o direito ao 

esquecimento”. 

Ocorre, contudo, que o Supremo Tribunal Federal, soberano na interpretação da Constituição 

da República de 1988, pacificou no julgamento do Recurso Extraordinário nº 1.010.606/RJ, submetido 

à sistemática de repercussão geral sob o tema 786, o entendimento segundo o qual “é incompatível 

com a Constituição a ideia de um direito ao esquecimento, assim entendido como o poder de obstar, 

em razão da passagem do tempo, a divulgação de fatos ou dados verídicos e licitamente obtidos e 

publicados em meios de comunicação social analógicos ou digitais”, devendo “eventuais excessos ou 

abusos no exercício da liberdade de expressão e de informação [...] ser analisados caso a caso, a partir 

dos parâmetros constitucionais — especialmente os relativos à proteção da honra, da imagem, da 

privacidade e da personalidade em geral — e das expressas e específicas previsões legais nos âmbitos 

penal e cível”. 

Esse julgamento transitou em julgado no dia 28 de maio de 2021, antes, portanto, da 

publicação do Edital PR/AP nº 16, de 08 de setembro de 2021, razão pela qual a tese fixada pela 

Suprema Corte sobre a matéria deveria ter sido considerada quando da elaboração e correção da 

questão em tela. 

Nesse sentido, ainda que o Enunciado nº 531 da VI Jornada de Direito Civil diga que “a tutela 

da dignidade da pessoa humana na sociedade da informação inclui o direito ao esquecimento”, não se 

pode negar que o entendimento esposado pelo STF lhe é superior, devendo ser este, pois, o adotado 

pela respeitável banca examinadora, haja vista que, como já se disse, aquela Corte é soberana na 

interpretação do ordenamento jurídico constitucional, que é, aliás, guiado pelo metaprincípio da 

dignidade da pessoa humana. 

Em suma, não pode ser considerada correta a assertiva segundo a qual “a tutela da dignidade 

da pessoa humana inclui o direito ao esquecimento”. 

Lado outro, a alternativa que diz “havendo efetivo risco de vida, é possível que alguém seja 

constrangido a submeter-se a tratamento médico” está correta. Isso porque seu valor semântico, dada 

a maneira como foi redigido seu enunciado, não se confunde com o da redação do artigo 15 do Código 

Civil, segundo o qual “ninguém pode ser constrangido a submeter-se, com risco de vida, a tratamento 

médico ou a intervenção cirúrgica”. 

Nesta hipótese, está muito claro que o risco é inerente ao tratamento médico ou à intervenção 

cirúrgica e, por isso, ninguém pode ser obrigado a se submeter a eles caso não queira correr o citado 

risco. Naquela, contudo, não está evidente que o risco está no próprio tratamento médico. Pelo 



contrário, a interpretação semântica mais adequada é aquela segundo a qual, havendo efetivo risco de 

vida ao paciente, é possível que ele seja constrangido a se submeter a tratamento médico, 

precisamente com vistas a extirpar esse risco, o que está correto, nos termos dos artigos 10 e 11 da 

Resolução nº 2.232, de 17 de julho de 2019, do Conselho Federal de Medicina, que estabelece normas 

éticas para a recusa terapêutica por pacientes, e dos artigos 22 do Capítulo IV e 31 do Capítulo V do 

Código de Ética Médica. 

Isso posto, a alternativa que responde corretamente à questão 09 do Gabarito Preliminar é a 

que enuncia que “havendo efetivo risco de vida, é possível que alguém seja constrangido a submeter-

se a tratamento médico”. 

Subsidiariamente, todavia, não sendo esse o entendimento deste Núcleo, a anulação da 

questão é medida que se impõe, visto que, tal qual já se comprovou acima, a alternativa que diz que 

“a tutela da dignidade da pessoa humana inclui o direito ao esquecimento” está totalmente incorreta. 

Fonte(s) que embasam a argumentação do candidato: 

Acórdão do Recurso Extraordinário nº 1.010.606/RJ, julgado pelo Supremo Tribunal Federal, que 

fixou a tese de repercussão geral nº 786. 

 

Resolução nº 2.232, de 17 de julho de 2019, do Conselho Federal de Medicina. 

 

Código de Ética Médica. 

 

Código Civil. 

 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

Recebido em:   _____/    /2021. Recebido por: (Nome e Carimbo) 
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